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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	APELADO
	:
	SAGRAN - SOCIEDADE DOS AMIGOS DO RESIDENCIAL GRANVILLE

	ADVOGADO
	:
	PR00047266 - FELIPE CORDEIRO

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 6A VARA - GO


EMENTA

JUÍZO DE ADEQUAÇÃO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO DE FÉRIAS. TEMAS 20 DO STF E 479 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. VERBA DE CARÁTER NÃO HABITUAL. MANUTENÇÃO DO JULGADO.

1. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. Caberá ao presidente ou vice-presidente da Corte "encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrida divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos." (art. 1030, II, do CPC/2015).
2. O artigo 1030, inciso II, do CPC/2015 possibilitou o reexame da causa, pelo órgão a quo, nos casos em que o acórdão por ele proferido e o objeto do recurso contrastar com o entendimento firmado pelo STF no julgamento dos recursos anteriormente selecionados.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinário 565.160/SC (Tema 20), pela sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que: "A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998".
4. Manifestou-se o STF quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre verbas de natureza habitual. Entretanto, deixou de se manifestar sobre a natureza de cada verba, especificamente, por entender que tal análise se reporta a matéria infraconstitucional.
5. Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça, a quem cabe a interpretação de matéria infraconstitucional, ao apreciar o Recurso Especial 1.230.957/RS (Tema 479), pela sistemática do art. 543-C do CPC de 1973, declarou que o terço constitucional de férias gozadas não constitui ganho habitual do empregado.
6. Reafirma-se a sólida jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 4ª Seção desta Corte Regional no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço de férias.
7. Julgado mantido.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, manter o julgado.

Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 26 de junho de 2018.
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO
RELATORA
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